
A av ç1 "o das escolas 
C om a ser tlivulga os 

novos resultados da avalia- 
ção de 130 mil estudantes 

brasileiros. Vale lembrar que des-
de 1987 se está ensaiando um sis-
tema nacional de avaliação de de-
sempenho escolar e dois exames 
parciais foram rea-
lizados, em 1990 e 
1993. Sem dúvida, 
esses exames têm 
significativa im-
portância por faze-
rem parte de um 
conjunto de ações 
avaliativas sobre a 
educação brasilei-
ra. Afora isso, cabe 
notar que desde março de 1995 o 
MEC instituiu a Secretaria de De-
senvolvimento, Inovação e Avalia-
ção Educacional e o exame nacio-
nal em 2.833 escolas públicas e 
privadas nos 27 Estados da Fede-
ração foi a tentativa mais bem or-
ganizada de conhecer quanto o 
aluno realmente sabe. Este exa-
me nacional teve apoio da Fun-
dação Carlos Chagas e visou, 
principalmente, à construção de 
um banco de itens com o qual é 
possível fazer comparações téc-
nicas fundamentadas. 

Esse exame permite algo mais 
do que um instantâneo da situa-
ção educacional brasileira. A me-
todologia utilizada — a teoria de 
itens — possibilita criar um pa-
drão mínimo exigido para cada es-
cola, com referência internacional. 
Exatamente por isso os dados até 
o momento divulgados devem ser 
tomados com prudência. A distân-
cia que separa o melhor índice do 
pior é pouco mais de 11 pontos 
porcentuais. Em termos técnicos, 
sinaliza que a criança do Mara-
nhão, em média, domina uma ou 
duas questões de maior complexi-
dade a menos que a criança da 
mesma série de Brasília. Esse da-
do pode ser interessante para a 
composição de algo assim como 
um ranking da felicidade educa-
cional, mas não é, e está longe de 
ser, o X do problema. O realmente 
importante são os insistentes si-
nais em nível nacional de que os 
estudantes não sabem pontos do 
conteúdo programático de séries 
específicas. E deveriam saber por 
serem pré-requisitos na escala 
evolutiva do conhecimento. 

O que esses sinais indicam ain-
da será conhecido. Tomar a refe-
rência da média nacional de 43% 
de acertos no teste como sinal do 
caos é pouco prudente. Como mé- 

dia, não estamos muito distantes 
dos países ditos desenvolvidos. 
Em alguns casos, em séries especí- 
ficas, estamos muito próximos dos 
melhores resultados. Ter um do- 
mínio pouco maior do que a meta- 
de do conteúdo ministrado é pro- 

blema rigorosa- 
mente internacio- 
nal. A referência 
comparativa com a 
Argentina faz parte 
mais dos mitos do 
que de realidades 
educacionais. A si- 
tuação daquele 
país é assaz asse- 
melhada à nossa e 

não é de hoje: a Ley Federal de 
Educación 24.195 impõs avalia-
ção periódica da escola argentina, 
sinalizando a construção de um 
banco de itens, apenas em 1993, 
com resultados divulgados no ano 
seguinte. Por esses resultados, em 
alguns casos, estamos melhor. 

Esse é o perigo desses rankings 
educacionais. Avaliação escolar 
tem função um pouco mais séria 
do que construir tabelas; o mundo 
todo desenvolveu uma "cultura de 
avaliação" com metodologia ade-
quada para julgar a escola e não o 
aluno. O sentido desse "julgar" é 
conhecer os pontos de estrangula-
mento do sistema. Junto com esse 
exame nacional de 130 mil estu-
dantes, 7 mil professores e 2,8 mil 
diretores responderam perguntas 
sobre como vêem a escola em que 
trabalham e os procedimentos di-
dáticos que praticam. Esse mate-
rial, que não vira tabela, indica 
muito mais onde e por que o siste-
ma educacional é ineficiente. 

É obrigatório notar também 
que a construção de uma "cultura 
de avaliação" aponta melhores op-
ções educacionais. Em 1990, Mi-
nas Gerais possuía índices críti-
cos; o exame atual indica que al-
guns nós do sistema foram desfei-
tos. Entender por que começa em 
descobrir quanto Minas Gerais in-
veste em educação e, principal-
mente, como investe. Repetir que 
lá os diretores de escola são elei-
tos pela comunidade explica um 
pouco. Saber que esses mesmos 
diretores só se candidatam de-
pois de aprovados em exame de 
habilidade em administração es-
colar ajuda ainda mais. Nada foi 
muito diferente com os professo-
res. Ou seja: o "milagre" passa, 
mais uma vez, pelo exercício de 
competência no que se faz. É esse 
o caso do restante do País? 

O exame nacional 
permite boas 
comparações 

técnicas e 
identificação dos 
nós do sistema 


